
 

   
 

   

 

PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Repetitivo vai definir possibilidade de pena alternativa em roubo com 

simulacro de arma de fogo 

 

A Terceira Seção afetou o Recurso Especial 1.994.182, de relatoria do ministro 

Sebastião Reis Júnior, para julgamento sob o rito dos repetitivos. 

 

A questão controvertida foi cadastrada como Tema 1.171 na base de dados do STJ, 

com a seguinte ementa:  

 

"Definir se, configurado o delito de roubo cometido mediante emprego de simulacro de arma, é possível substituir 

a pena privativa de liberdade por restritiva de direito". 

 

Os ministros decidiram não suspender o trâmite dos processos que discutem o mesmo assunto. 

 

Grave ameaça no uso de arma falsa é a discussão principal 

 

Indicado como representativo da controvérsia pela Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas, 

o recurso foi interposto pelo Ministério Público contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) 
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que substituiu a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito em um caso de roubo praticado com o 

uso de imitação de arma de fogo. 

 

De acordo com a corte estadual, o uso da imitação de arma não configura grave ameaça – que impediria a 

substituição da pena –, mas caracteriza o roubo mediante recurso que impossibilita a resistência da vítima, como 

descrito na parte final do artigo 157 do Código Penal. 

 

O Ministério Público, por sua vez, sustenta que o uso de simulacro no crime deve configurar grave ameaça, pois 

a simples simulação de estar armado seria suficiente para causar medo à vítima. 

 

Para o ministro Sebastião Reis Júnior, a resolução da controvérsia é competência do STJ, pois se refere à 

interpretação do artigo 44, I, e do artigo 157, caput, do Código Penal – ou seja, matéria infraconstitucional. 

 

O relator destacou que, em pesquisa à jurisprudência do tribunal, é possível recuperar três acórdãos e 242 

decisões monocráticas proferidas por ministros da Quinta e da Sexta Turma contendo controvérsia semelhante. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das legislações. 

 

Lei Estadual nº 9.889, de 27 de outubro de 2022 - Dispõe sobre o tratamento ao adulto com transtorno 

de espectro autista na rede pública de saúde, em conformidade com a Lei Estadual nº 9.395, de 09 de setembro 

de 2021. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Medida Provisória nº 1.140, de 27.10.2022 - Institui o Programa de Prevenção e Combate ao Assédio 

Sexual no âmbito dos sistemas de ensino federal, estadual, municipal e distrital 

 

Medida Provisória nº 1.139, de 27.10.2022 - Altera a Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, e a Lei nº 

14.161, de 2 de junho de 2021, para flexibilizar as condições de contratação e renegociação das operações do 

Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Pronampe. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/28102022-Repetitivo-vai-definir-possibilidade-de-pena-alternativa-em-roubo-com-simulacro-de-arma-de-fogo.aspx
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VG10WmVVNUVTa0pOUlVsMFRtcEJNVTlUTURCT2Vtc3dURlJzUlZKVVJYUk9NRlpHVVZSU1FrNVZXa05PTUZaRlRWUlpNazVxYXpOT1ZHdDVUWGM5UFE9PQ==
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Lei Federal nº 14.463, de 26 de outubro de 2022 - Dispõe sobre a reabertura do prazo para opção pelo 

regime de previdência complementar e altera a Lei nº 12.618, de 30 de abril de 2012, e a Lei nº 9.250, de 26 de 

dezembro de 1995, para adequá-las à Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, e estabelecer 

a natureza jurídica do benefício especial. 

 

Lei Federal nº 14.462, de 26 de outubro de 2022 - Altera as Leis nºs 11.977, de 7 de julho de 2009, 

14.118, de 12 de janeiro de 2021, 12.087, de 11 de novembro de 2009, e 14.042, de 19 de agosto de 2020, que 

dispõem sobre o Fundo Garantidor da Habitação Popular (FGHab), a participação da União em fundos 

garantidores de risco de crédito para microempresas e pequenas e médias empresas e o Programa Emergencial 

de Acesso a Crédito (Peac); e revoga dispositivos das Leis nºs 12.424, de 16 de junho de 2011, e 13.043, de 13 

de novembro de 2014. 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADO INDICADO 

 

0008739-93.2019.8.19.0000 

Relª. Desª. Inês da Trindade Chaves de Melo 

j. 01.02.2022 e p. 05.02.2022 

 

Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo prefeito do Município do Rio de Janeiro contra o inciso VI do 

artigo 2º da Lei Municipal n° 5.026, de 19 de maio de 2009, acrescentado pela Lei Municipal nº 6.220, de 3 de 

julho de 2017, bem como contra os artigos 1º e 3º desta última norma, ambas do Município do Rio de Janeiro, 

que versam sobre a qualificação de entidades como organizações sociais e outras providências. exigência legal 

de que as organizações sociais, que atuam no seguimento da saúde e que pretendam se habilitar para prestação 

de serviços de saúde pública no município, possuam a certificação de Entidade Beneficente de Assistência Social 

– CEBAS, como forma de comprovar sua imunidade/isenção tributária para seguridade social. a Lei Federal nº 

9.367/98 é de observância obrigatória apenas para a União Federal, nada impedindo que Estados, Distrito Federal 

e Municípios editem seus próprios diplomas com vistas à maior descentralização de suas atividades, o que podem 

fazer adotando o modelo proposto na lei nº 9.637/1998 ou modelo diverso, desde que idênticos sejam seus 

objetivos. não há violação da competitividade, bem como qualquer ofensa à igualdade ou proporcionalidade, uma 

vez que a certificação CEBAS passa a ser exigida de todas as entidades privadas, que pretendam se habilitar 

para a prestação de serviço público de saúde no âmbito municipal. improcedência da representação que se 

impõe. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/L14463.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/L14462.htm
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0008739-93.2019.8.19.0000
file:///C:/flavi/Downloads/0008739-93.2019.8.19.0000.pdf


 

   
 

Fonte: Secretaria-Geral Judiciária 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

DIA DO SERVIDOR 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF forma maioria para determinar reativação do Fundo Amazônia 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) formou maioria para determinar que o governo tome providências, em 60 dias, 

para reativar o Fundo Amazônia. Dos oito votos proferidos até o momento, sete entendem que os decretos que 

alteraram o formato do fundo e impediram o financiamento de novos projetos são inconstitucionais e que o modelo 

anterior deve ser retomado. O julgamento prosseguirá na próxima quinta-feira (3). 

 

A questão é debatida na Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 59, em que o Partido Socialista 

Brasileiro (PSB), o Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), o Partido dos Trabalhadores (PT) e a Rede 

Sustentabilidade questionam a interrupção de novas ações, decorrente da extinção do Comitê Técnico e do 

Comitê Orientador do Fundo Amazônia. 

 

Cinco ministros votaram na sessão desta tarde, todos acompanhando a relatora da ação, ministra Rosa Weber. 

O entendimento é de que as alterações promovidas no formato do fundo, desde 2019, com a extinção unilateral 

dos comitês e sem a criação de outro órgão administrativo, impediu o financiamento de novos projetos, o que 

representa omissão do governo em seu dever de preservação da Amazônia. 

 

Paralisação por tempo indeterminado 

 

Primeiro a votar hoje, o ministro Alexandre de Moraes salientou que a extinção dos comitês tornou impossível o 

funcionamento do Fundo Amazônia. Segundo ele, ainda que tenham sido detectadas irregularidades, conforme 

alegou o governo, nada justificaria sua paralisação por tempo indeterminado à espera de novos atos que seriam 

editados em “futuro incerto e não sabido”. 

 

http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/129180105


 

   
 

Dever constitucional 

 

Por sua vez, o ministro Edson Fachin ressaltou que o Supremo não está substituindo o administrador eleito em 

seu poder de escolha da política pública ambiental, apenas exigindo que os instrumentos sigam as normas 

constitucionais, de cumprimento obrigatório. 

 

Espaço para crime organizado 

 

Já o ministro Luís Roberto Barroso alertou para o risco de que, com a interrupção das atividades do fundo, que 

visam à preservação ambiental e ao desenvolvimento sustentável, o país perca a soberania da região “não para 

outra nação, mas para o crime organizado”. Os ministros Luiz Fux e Dias Toffoli também se manifestaram pela 

inconstitucionalidade das alterações. 

  

Leia a notícia no site 

 

Ministro Alexandre de Moraes converte flagrante de Roberto Jefferson em prisão preventiva 

 

O ministro Alexandre de Moraes converteu a prisão em flagrante do ex-deputado federal Roberto Jefferson em 

prisão preventiva. Em decisão na Petição (PET) 9844, o ministro considerou que a custódia é "a única medida 

razoável, adequada e proporcional para garantia da ordem pública, com a cessação da prática criminosa 

reiterada". 

 

Flagrante 

 

A ordem de prisão em flagrante ocorreu depois que Jefferson, no domingo (23), atacou, com tiros de fuzil e 

granadas, uma equipe da Polícia Federal (PF). Os policiais tentavam cumprir mandado de prisão preventiva 

emitido pelo ministro no dia anterior, ao revogar a prisão domiciliar que havia sido concedida em janeiro. A medida 

foi implementada na noite do mesmo dia. 

 

Confissão 

 

Na segunda-feira (24), durante a audiência de custódia, Roberto Jefferson confessou ter atirado com fuzil nos 

policiais federais e arremessado granadas na direção da equipe policial. 

 

O ex-parlamentar já responde no STF a ação penal por incitação à prática de crime e por tentar impedir ou 

restringir, com emprego de violência ou grave ameaça, o livre exercício dos Poderes da União e dos estados, 

além de calúnia e homofobia. 

 

Cenário de violência 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D496536%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7Ce43f1495077640e3836b08dab8c2d502%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638025444202253104%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=cooBkKomyoHyafSe84EPw%2BVg1Ea0FGrEgvxVweU1Ugg%3D&reserved=0


 

   
 

Na decisão, o ministro Alexandre de Moraes considerou presentes os requisitos para decretação da prisão 

preventiva (artigo 312 do Código de Processo Penal). A seu ver, estão demonstrados inequivocamente nos autos 

os fortes indícios de materialidade e autoria do crime. 

 

Ele destacou que, conforme documentos encaminhados pela Polícia Federal, foi instaurado inquérito policial por 

flagrante delito de quatro tentativas de homicídio qualificado. “Os elementos de prova colhidos por ocasião da 

prisão em flagrante revelam gravíssimo cenário de violência praticado por Roberto Jefferson, que, ao 

desobedecer ordem judicial, iniciou um verdadeiro confronto de guerra contra a Polícia Federal, ferindo 

efetivamente dois policiais federais”, disse. 

 

O ministro lembrou que o preso se utilizou de armamento de alto calibre (fuzil 556) para disparar uma rajada de 

mais de 50 tiros, além de lançar três granadas contra a equipe da PF. O cenário, na avaliação do relator, se 

mostrou ainda mais grave, pois foram apreendidos mais de sete mil cartuchos de munição na casa do ex-

deputado. A seu ver, a manutenção da restrição da liberdade, com a conversão da prisão em flagrante em 

preventiva, é a única medida capaz de garantir a ordem pública e a conveniência da instrução criminal. 

 

Arsenal bélico 

 

Outro ponto destacado pelo ministro Alexandre é que, em decisão anterior, foi determinada busca e apreensão 

de armas e munições e dispositivos eletrônicos do ex-deputado. No entanto, nenhuma arma foi encontrada na 

ocasião. 

 

Há, portanto, na sua avaliação, “severos indícios” de que, no período em que cumpriu prisão preventiva e 

domiciliar, Jefferson teria ocultado as armas que tinha e, posteriormente, montado o arsenal bélico descrito pela 

Polícia Federal e reconhecido por ele próprio. A situação, na conclusão do ministro, revela “a absoluta 

impropriedade de medidas cautelares”. 

  

Leia a notícia no site 

 

Ministro mantém liberação de empréstimos consignados a beneficiários de programas 

sociais 

 

O ministro Nunes Marques manteve a validade de norma que amplia a margem de crédito consignado e prevê a 

liberação dessa modalidade para beneficiários de programas sociais. O ministro negou pedido de medida cautelar 

apresentado pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT) na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7223. 

 

O PDT questiona alteração nas regras de acesso aos empréstimos consignados inseridas pela Lei 14.431/2022. 

Entre elas está a autorização para que beneficiários do Benefício de Prestação Continuada (BPC) e de programas 

federais de transferência de renda, como o Auxílio Brasil, façam empréstimo nessa modalidade, em que as 

parcelas são descontadas diretamente na fonte. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D496486%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7Ce43f1495077640e3836b08dab8c2d502%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638025444202409897%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=WM5kblrvPC9gtmkUltzDB9kawCUDR4nm2EJW6qxHd%2FA%3D&reserved=0


 

   
 

 

Um dos argumentos do PDT é a possível ampliação do superendividamento. Para o partido, o empréstimo 

consignado torna o beneficiário especialmente vulnerável, uma vez que parte da renda fica comprometida antes 

mesmo do recebimento. 

 

Planejamento próprio 

 

Para o ministro Nunes Marques, não há urgência no pedido, um dos requisitos para a concessão de liminar, pois 

a ampliação da margem de créditos consignados não é novidade, e a expansão dessa espécie de crédito tem 

sido constante nas últimas décadas. Além disso, ele ressaltou que os empréstimos são concedidos a partir de 

análise de crédito e de risco realizada por bancos privados ou públicos, com habilitação junto ao Instituto Nacional 

do Seguro Social (INSS) ou ao Ministério da Cidadania. 

 

Para ele, também não ficou demonstrada a plausibilidade do direito alegado. Em seu entendimento, a PDT parece 

limitar o propósito da norma questionada, como se apenas autorizasse a oferta de mais um produto financeiro. A 

seu ver, porém, trata-se de opção legislativa que busca garantir às famílias brasileiras que experimentavam 

dificuldades, na sequência da pandemia e da alta dos preços de alimentos, uma modalidade de crédito barata, 

especialmente para quitar dívidas mais caras. 

 

Segundo o ministro, a legenda, ao tratar do prejuízo à reorganização financeira dos tomadores do empréstimo, 

parece partir do pressuposto de que eles não obtêm nenhuma vantagem com a contratação do crédito, quando, 

na verdade, obtêm liquidez imediata para sanar dívidas, gastar em despesas inadiáveis ou investir em algum 

plano. "A alegada posição de vulnerabilidade do público-alvo não retira sua capacidade de iniciativa e de 

planejamento próprio", frisou. 

 

Por fim, Nunes Marques destacou que, ressalvadas as hipóteses de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou 

anormalidade, impõe-se ao Judiciário certa autocontenção em relação às escolhas dos órgãos especializados, 

especialmente o Parlamento. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF mantém exigência de nível superior para cargo de perito técnico na Bahia 

 

Por decisão unânime, o Supremo Tribunal Federal (STF) manteve a validade de normas do Estado da Bahia que 

exigem nível superior para o cargo de perito técnico. Na sessão virtual finalizada em 21/10, o Plenário negou o 

pedido formulado pela Associação Brasileira de Criminalística (ABC) na Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 7081. 

 

A associação sustentava que dispositivos das Leis estaduais 7.146/1992 e 11.370/2009 denominam com esse 

termo os peritos técnicos de polícia, estabelecendo uma brecha para a usurpação das atribuições e das 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496462&ori=1


 

   
 

prerrogativas da categoria dos peritos oficiais de natureza criminal. Para a ABC, o intuito foi o de promover 

ascensão funcional por etapas e equiparação remuneratória, em violação ao princípio constitucional do concurso 

público. 

 

Competência estadual 

 

Por unanimidade, a Corte acompanhou o voto do relator, ministro Edson Fachin, pela improcedência do pedido. 

Fachin concluiu que as leis não tratam de matéria penal (privativa da União), respeitam as disposições da lei 

federal e não estabelecem ascensão funcional. Para o ministro, a exigência de nível superior é medida de 

reestruturação administrativa de competência estadual. 

 

Fachin também salientou que o STF já se pronunciou sobre a constitucionalidade da exigência de nível superior 

para cargos que anteriormente tinham o nível médio como requisito de escolaridade, por se tratar de 

reestruturação da administração, e não de provimento derivado por ascensão. 

 

Sem exclusividade 

 

Além disso, segundo o relator, não há exclusividade do termo “perito” para os cargos de peritos oficiais: o que a 

lei federal determina é a exclusividade do status de perito oficial de natureza criminal. “A designação ‘perito 

técnico de polícia' não fere o status de médicos legistas e odonto-legais do Estado da Bahia, ainda mais 

considerando que a atuação daquele é subordinada à destes”, observou. 

 

Leia a notícia no site  

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

PGR questiona revisão anual da remuneração dos servidores da Justiça de SP 

 

Entre os argumentos, Aras alega que a medida estabelece tratamentos distintos entre servidores. 

 

Partido alega omissão do governo federal em programa sobre saúde menstrual 

 

O programa assegura oferta gratuita de absorventes higiênicos femininos, entre outros cuidados básicos. 

 

Ministro Gilmar Mendes rejeita ação proposta por diretório estadual de partido político 

 

As ações devem ser assinadas pelo diretório nacional, ainda que a norma questionada seja estadual. 

 

Fonte: STF 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496425&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496561&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496477&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496413&ori=1


 

   
 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Quarta Turma extingue processos sobre complementação de ações da Telesp com valor 

superior a R$ 2 bi 

 

Por considerar indevida a juntada do instrumento de cessão de direitos após a propositura da ação de 

conhecimento, a Quarta Turma extinguiu uma série de processos que discutiam a complementação de ações da 

antiga Telecomunicações de São Paulo S/A (Telesp), decorrente da cisão da Telecomunicações Brasileiras S/A 

(Telebras) em 1998, antes da privatização do sistema de telefonia no Brasil. 

 

Para o colegiado, os instrumentos de cessão eram documentos fundamentais e deveriam ter sido juntados no 

momento do ajuizamento da ação.  

 

Segundo o autor dos processos, com a reestruturação societária da Telesp e a subscrição de ações, houve 

diferença entre os papéis efetivamente emitidos e os que deveriam ser subscritos à época, em razão da utilização 

de valor patrimonial superior ao que estava vigente no momento da integralização do capital pelo investidor, nos 

termos da Súmula 371 do STJ. Somados, os processos apresentavam valor de causa atualizado superior a R$ 2 

bilhões.  

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) anulou a sentença de extinção do processo por entender, entre outros 

fundamentos, que seria possível juntar documentos em qualquer fase da ação, desde que respeitado o 

contraditório e que não houvesse má-fé na conduta das partes. 

 

Documentos indispensáveis devem ser juntados com a petição inicial 

 

Relator dos recursos da Telefônica Brasil S/A – que incorporou a Telesp –, o ministro Luis Felipe Salomão citou 

precedentes do STJ no sentido de que os documentos indispensáveis à propositura da ação devem ser 

apresentados juntamente com a petição inicial ou com a contestação, não se admitindo a juntada tardia, na 

interposição de recurso. 

 

Ainda segundo os precedentes do STJ, são considerados indispensáveis à propositura da ação os documentos 

que dizem respeito às condições da ação ou aos pressupostos processuais, bem como os que se vinculam 

diretamente ao próprio objeto da demanda, a exemplo das ações que visam discutir a existência ou extensão da 

relação jurídica estabelecida entre as partes. 

 

Na hipótese de documento novo, lembrou, os julgados citam a necessidade de fato superveniente e, portanto, 

impossível de ser indicado na inicial ou na contestação. 



 

   
 

 

"No caso de faltarem documentos essenciais à propositura da ação, extingue-se o processo sem resolução 

de mérito, com o indeferimento da inicial (artigos 267, inciso I, 283 e 284 do Código de Processo Civil de 1973); 

em se tratando de documento fundamental à defesa, tem-se por não provados os fatos alegados em contestação, 

notadamente os impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do autor (artigo 333, inciso II, do CPC de 1973), 

o que, por vezes – embora não obrigatoriamente –, acarreta a procedência do pedido", esclareceu. 

 

Autor juntou apenas notificação extrajudicial e cópia de fatos relevantes 

 

No caso dos autos, Salomão observou que a causa de pedir remota está baseada na alegação de que o autor é 

detentor de direitos – obtidos por meio de cessões de direitos – de vários contratos de participação financeira; e 

que a causa de pedir próxima se apoia na alegação de que a companhia telefônica subscreveu uma quantidade 

de ações menor do que aquela a que ele teria direito. 

 

Segundo o magistrado, o autor se limitou a juntar à petição inicial a notificação extrajudicial dirigida à companhia 

telefônica, além de cópias dos fatos relevantes divulgados sobre as alterações societárias. Após o oferecimento 

da contestação, o autor anexou a cadeia de cessões de direito para demonstrar a qualidade de cessionário dos 

direitos buscados na ação. 

 

"Desse modo, a meu juízo, ressoa evidente que as cessões de direitos – que estabelecem a relação jurídica de 

direito material – são documentos essenciais ao processo, porquanto constituem fundamento da causa de pedir, 

não se tratando de 'documentos meramente úteis'", ressaltou. 

 

Para Salomão, também não seria o caso de resolver as demandas por sentença passível de fase de liquidação, 

pois as cessões de direito não juntadas no momento adequado é que definem o próprio acolhimento do pedido. 

 

"Portanto, considerando que o autor não juntou com a inicial documentos fundamentais ao processo, na linha da 

pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o aresto recorrido merece reforma por ofensa aos artigos 

396 e 397 do CPC de 1973, com a consequente extinção do processo sem resolução de mérito, com base no 

artigo 485, inciso IV, do CPC (artigo 267, inciso IV, do CPC de 1973)", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Decisão que determina emenda da petição inicial não é recorrível por agravo de instrumento 

 

A Terceira Turma, por unanimidade, considerou que a decisão que determina, sob pena de extinção do processo, 

a complementação da petição inicial não é recorrível por meio de agravo de instrumento. O recurso, nessa 

situação, deve ser a apelação, conforme o artigo 331 do Código de Processo Civil (CPC). 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/28102022-Quarta-Turma-extingue-processos-sobre-complementacao-de-acoes-da-Telesp-com-valor-superior-a-R--2-bi.aspx


 

   
 

De acordo com o colegiado, para que uma decisão judicial seja recorrível por agravo de instrumento, ela deve ter 

natureza de decisão interlocutória, constar do rol do artigo 1.015 do CPC ou caracterizar uma situação de 

urgência. 

 

A autora da ação interpôs agravo de instrumento contra a decisão que determinou que ela emendasse 

sua petição inicial. O Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) negou provimento ao recurso, sob o entendimento 

de que o pronunciamento judicial teria natureza de despacho, além de não estar previsto no rol do artigo 1.015 

do CPC. 

 

Não há urgência que autorize o uso do agravo de instrumento 

 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, observou que a determinação de emenda à inicial tem natureza 

jurídica de decisão interlocutória, pois não se limita a impulsionar o procedimento e impõe à parte um novo dever 

processual, sob pena de extinção do processo. 

 

Apesar disso, a relatora destacou que o pronunciamento judicial não se enquadra no rol de decisões recorríveis 

por agravo de instrumento previsto no artigo 1.015 do CPC e, por esse motivo, uma eventual impugnação deve 

ocorrer em preliminar de apelação (artigo 331 do CPC). 

 

Nancy Andrighi também afirmou que não é possível falar em urgência para justificar a imediata interposição 

do agravo de instrumento, na linha do que ficou decidido pela Corte Especial do STJ no julgamento de recursos 

especiais submetidos ao rito dos repetitivos (REsps 1.696.396 e 1.704.520), quando se definiu que o rol do artigo 

1.015 é de taxatividade mitigada – admitindo-se o recurso quando verificada urgência. 

 

Isso porque, no entendimento da relatora, não haverá necessidade de repetição de atos processuais caso o 

recurso de apelação interposto contra a sentença de extinção do processo seja acolhido, uma vez que ainda não 

ocorreu a citação da outra parte. 

 

Julgamento do agravo pelo tribunal local pode conflitar com a sentença de extinção 

 

A ministra argumentou que o agravo de instrumento não possui efeito suspensivo por força de lei, motivo pelo 

qual facultar à parte a sua interposição, em hipóteses como a dos autos, não impediria que o processo fosse 

extinto em primeiro grau antes do julgamento do recurso pelo tribunal local. 

 

Nesse cenário, podem acontecer a perda do objeto do agravo de instrumento – o que tornaria inútil a sua 

interposição – e a criação de eventual conflito entre o acórdão proferido pela corte local no julgamento do agravo 

e a sentença de extinção, concluiu a magistrada ao negar provimento ao recurso especial. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/28102022-Decisao-que-determina-emenda-da-peticao-inicial-nao-e-recorrivel-por-agravo-de-instrumento.aspx


 

   
 

Remuneração do liquidante de seguradora deve ser extraída da comissão paga à Susep, 

decide Quarta Turma 

 

Na liquidação de sociedade seguradora não é aplicável o artigo 16, parágrafo 2º, da Lei 6.024/1974, que trata da 

liquidação de instituições financeiras e prevê a fixação dos honorários do liquidante pelo Banco Central, pagos 

por conta da liquidanda. 

 

Ao aplicar o entendimento, a Quarta Turma confirmou acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2), 

que decidiu que os valores pagos aos agentes encarregados da gestão e execução da liquidação, nomeados 

pela Superintendência de Seguros Privados (Susep), devem ser extraídos da comissão de 5% paga à Susep, 

que funciona como limite máximo a ser suportado pela liquidanda. 

 

A controvérsia julgada pelo colegiado se originou de ação ajuizada por uma holding contra a Susep e uma 

liquidante extrajudicial, para que fosse declarada indevida a cobrança da comissão estabelecida pelo artigo 106 

do Decreto-Lei 73/1966 e pelo artigo 62 do Decreto 60.459/1967. 

 

No recurso especial apresentado ao STJ, a Susep pediu a reforma do acórdão do TRF2, sob o argumento de que 

houve confusão entre a "comissão" de que trata o artigo 106 do Decreto 73/1966 e os "honorários" tratados no 

parágrafo 2º do artigo 16 da Lei 6.024/1974. 

 

Limite da remuneração pelos serviços prestados na liquidação   

 

O relator, ministro Antonio Carlos Ferreira, lembrou que a Susep exerce dupla função nos procedimentos de 

liquidação extrajudicial: órgão processante do procedimento de liquidação e também liquidante da sociedade 

empresária, com responsabilidade de realização do ativo e pagamento dos credores, conforme preceitua o 

Decreto-Lei 73/1966. 

 

Segundo o magistrado, após ser decretada a liquidação extrajudicial da sociedade seguradora, a Susep pode 

nomear agente público para conduzir o respectivo processo, na qualidade de liquidante. 

 

Porém, o ministro destacou que, quando se trata da remuneração pelos serviços prestados durante o 

procedimento de liquidação extrajudicial, a legislação orienta que a Susep terá remuneração equivalente a 5% 

sobre o ativo apurado da sociedade seguradora em liquidação. 

 

"Em caso de nomeação de agente público para conduzir o procedimento, eventual remuneração deve ser 

subtraída dessa comissão, porquanto a legislação aplicável não prevê outra forma de remuneração de tais 

agentes", acrescentou. 

 

Princípio da especialidade para entidades de previdência privada 

 



 

   
 

Ao negar provimento ao recurso especial, o relator considerou o princípio da especialidade e observou que a Lei 

6.024/1964 só se aplica às sociedades seguradoras de capitalização e às entidades de previdência privada no 

que for cabível. 

 

Antonio Carlos Ferreira reafirmou que a comissão mencionada no Decreto-Lei 73/1966 constitui a única 

importância devida pela sociedade liquidanda à Susep pelo exercício de suas atividades. 

 

"Assim, ao prever a legislação que os valores pagos aos agentes encarregados de executar a liquidação devem 

ser extraídos da comissão, não está a transferir à Susep a incumbência do pagamento, pelo singelo motivo de 

que a disciplina legal já supõe estarem incluídas as importâncias no montante relativo à comissão", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Quinta Turma mantém qualificadora em júri de réu acusado de ordenar assassinato do 

radialista Valério Luiz, em Goiás 

 

A Quinta Turma manteve a qualificadora de homicídio mediante pagamento ou promessa de recompensa (artigo 

121, parágrafo 2º, inciso I, do Código Penal) na sentença de pronúncia que submeteu a julgamento, perante o 

tribunal do júri, o homem acusado de ser mandante do assassinato do jornalista esportivo Valério Luiz de Oliveira, 

ocorrido em Goiânia. O júri está marcado para 7 de novembro. 

 

O colegiado entendeu que o recurso do réu contra a incidência da qualificadora não foi interposto no momento 

oportuno, o que levou à preclusão. Ainda segundo a turma, o pedido da defesa já havia sido analisado pelo 

Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO), com decisão transitada em julgado. 

 

O jornalista esportivo foi assassinado a tiros em 2012, em frente à Rádio 820 AM. De acordo com o processo, o 

crime teria sido motivado por divergências entre o suposto mandante do crime – na época, vice-presidente do 

Atlético Clube Goianiense – e o profissional de imprensa, que costumava fazer comentários críticos à diretoria do 

time. 

 

Ao manter a qualificadora, o TJGO apontou que, na sentença de pronúncia, o magistrado de primeiro grau levou 

em consideração a informação de que teria havido promessa de pagamento pela execução do crime, conforme 

o depoimento de um dos acusados. 

 

Em habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa argumentou que haveria constrangimento ilegal na sentença de 

pronúncia e que a manutenção da qualificadora estava fundamentada apenas em elementos indiciários colhidos 

no inquérito. Alegou, ainda, que a matéria não estava preclusa, pois foi examinada superficialmente pelo TJGO 

– órgão que, de acordo com a defesa, não se manifestou sobre as provas exigidas para incluir a qualificadora na 

sentença. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/27102022-Remuneracao-do-liquidante-de-seguradora-deve-ser-extraida-da-comissao-paga-a-Susep--decide-Quarta-Turma.aspx


 

   
 

Tese da defesa não pode ser reanalisada pelo STJ 

 

O relator do habeas corpus, desembargador convocado Jesuíno Rissato, destacou que, ao declarar a preclusão 

do pedido de retirada da qualificadora da sentença de pronúncia, o TJGO apresentou diversos elementos de 

prova colhidos no decorrer da instrução criminal, corroborados pela investigação. 

 

O magistrado também afirmou ser totalmente descabida a pretensão de anular o acórdão do TJGO – que negou 

a supressão da qualificadora – para que a tese defensiva seja novamente analisada, pois a sessão plenária do 

tribunal do júri já está designada. 

 

Segundo o relator, o julgamento que estava marcado para maio último não se realizou porque os defensores dos 

réus, "em procedimento incompatível com a dignidade do exercício da advocacia", simplesmente abandonaram 

a sessão do júri. Para Jesuíno Rissato, os atos dos advogados de defesa foram uma "evidente manobra para 

obstar a continuidade do julgamento". 

 

Leia a notícia no site 

 

Estupro de criança ou adolescente em ambiente doméstico deve ser julgado em vara 

especializada 

 

A Terceira Seção decidiu, em embargos de divergência julgados nesta quarta-feira (26), que, nas comarcas em 

que não houver vara especializada em crimes contra criança e adolescente, prevista no artigo 23 da Lei 

13.431/2017, os casos de estupro com vítima menor, cometidos no ambiente doméstico e familiar, deverão ser 

processados e julgados nas varas especializadas em violência doméstica e, somente na ausência destas, nas 

varas criminais comuns. 

 

Ao modular os efeitos da decisão, o colegiado definiu que ela se aplicará às ações penais distribuídas após a 

publicação do acórdão do julgamento. Quanto às ações distribuídas até a data de publicação do acórdão 

(inclusive), tramitarão nas varas às quais foram distribuídas originalmente ou após determinação definitiva dos 

tribunais, sejam varas de violência doméstica ou criminais comuns. 

 

O relator, ministro Sebastião Reis Júnior, afirmou que essa interpretação já havia sido dada no STJ pela ministra 

Laurita Vaz, no HC 728.173, sendo dela também a proposta de modulação dos efeitos, importante para garantir 

a segurança jurídica dos processos que estão tramitando. 

 

Decisão pacifica entendimento no STJ 

 

Com o julgamento, a Terceira Seção pacificou divergência existente no tribunal. Enquanto a Quinta Turma exigia, 

para reconhecer a competência da vara de violência doméstica, que a motivação do crime decorresse da 

condição do gênero da vítima, a Sexta Turma já vinha compreendendo que o estupro de vulnerável, quando 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/27102022-Quinta-Turma-mantem-qualificadora-em-juri-de-reu-acusado-de-ordenar-assassinato-do-radialista-Valerio-Luiz--em.aspx


 

   
 

cometido por pessoa relacionada à ofendida por vínculo doméstico e familiar, deveria ser julgado na vara 

especializada em violência doméstica. 

 

Ao acolher os embargos de divergência, o relator apontou que a Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006) não definiu 

critério etário para a incidência de suas disposições. Assim, segundo ele, "a idade da vítima, por si só, não é 

elemento apto a afastar a competência da vara especializada para processar os crimes perpetrados contra vítima 

mulher, seja criança ou adolescente, em contexto de violência doméstica e familiar". 

 

O ministro comentou que, com a entrada em vigor da Lei 13.431/2017, foi autorizada a criação de varas 

especializadas no julgamento de crimes contra crianças e adolescentes. O parágrafo 1º do artigo 23, por sua vez, 

definiu que, não sendo criadas tais varas, os processos deverão tramitar nas varas ou nos juizados de violência 

doméstica, "independentemente de considerações acerca da idade, do sexo da vítima ou da motivação da 

violência". 

 

Idade não basta para afastar competência da vara especializada 

 

O caso julgado pela Terceira Seção trata de estupro cometido pelo pai contra a filha menor. A Quinta Turma havia 

decidido fixar a competência no juízo criminal comum, por entender que, embora o crime tenha sido praticado em 

ambiente doméstico e familiar e a vítima fosse a própria filha, a motivação teria sido a pouca idade da menor, e 

não qualquer questão de gênero. 

 

Para Sebastião Reis Júnior, no entanto, "não pode ser aceito um fator meramente etário para afastar a 

competência da vara especializada e a incidência do subsistema da Lei 11.340/2006. A referida lei nada mais 

objetiva do que a proteção de vítimas contra os abusos cometidos no ambiente doméstico, derivados da distorção 

sobre a relação familiar decorrente do pátrio poder, em que se pressupõe intimidade e afeto, além do fator 

essencial de ser a vítima mulher, elementos suficientes para atrair a competência da vara especializada em 

violência doméstica". 

 

Na avaliação do ministro, "a violência doméstica e familiar é uma forma específica da violência de gênero, ou 

seja, aquela derivada do mau uso de relações de afeto e de confiança, com deturpação da privacidade, em que 

o autor da violência se prevalece da relação doméstica (relação íntima de afeto) e do gênero da vítima 

(vulnerabilidade) para a prática de atos de agressão e violência". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Cursos on-line do CNJ abordam nova Lei de Licitações 

 

Fonte: CNJ 
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